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X - Asa Delta/Parapente Tandem: Tipo de asa delta ou parapente fabricado
com dimensões apropriadas para sustentar e voar em segurança com duas pessoas, sendo
um deles um piloto/instrutor devidamente habilitado e o outro o passageiro/aluno que
não necessita de habilitação;

XI - Voo Livre: modalidade de esporte radical e de alto risco, que se utiliza de
equipamentos não motorizados como asa delta e parapente, para realização de voos que
dependem de condições metereológicas e geográficas locais.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES
Art. 3º A prática do voo livre no interior de unidades de conservação federais

está autorizada para todos os interessados que se submetam a este regulamento e aos
instrumentos de gestão institucionais vigentes.

Art. 4º O exercício da atividade de voo livre deverá ser compatível com as
demais atividades na unidade de conservação e realizado em harmonia com elas,
observados os seguintes princípios:

I - Para a abertura de novas rampas de decolagem deverão ser priorizados
locais onde não haja necessidade de supressão de vegetação ou, na ausência desses, em
áreas cuja supressão de vegetação seja a mínima necessária, observados o Plano de
Manejo ou outros instrumentos normativos de gestão da unidade;

II - Cumprimento da função ambiental, social, recreativa e esportiva da
atividade;

III - A área de pouso no pé do morro (foothill) deverá ser dotada de
sinalização e birutas para indicação da direção do vento e assim facilitar o procedimento
de aproximação e pouso dos praticantes;

IV - O aerodesportista deverá portar os equipamentos mínimos necessários a
prática do voo livre com segurança, definidos em regulamentos vigentes.

CAPÍTULO III
DO PLANEJAMENTO DO VOO LIVRE
Seção I
Das Disposições Gerais
Art. 5º Para a realização da atividade de voo livre a Administração local do

ICMBio deverá definir previamente os seguintes aspectos:
I - Definir e delimitar as áreas nas quais serão permitidos a decolagem, o

sobrevoo e o pouso dentro da unidade de conservação;
II - Estabelecer os períodos do ano e horários favoráveis à prática do voo livre,

de acordo com as restrições gerais adotadas pela norma (RBAC 103) e acolhendo, quando
possível, recomendações de segurança encaminhadas pelos aerodesportistas;

III - A realização de eventos de competição desportiva de voo livre dentro da
unidade deverá observar os requisitos fixados pela RBAC 103 e o disposto na Instrução
Normativa 05/2019 e suas atualizações.

IV - O aerodesportista deverá comprovar seu cadastro junto a uma Instituição
credenciada pela ANAC, conforme requisitos constantes do RBAC 103.

Art. 6º Os riscos inerentes à visitação em áreas naturais e à prática da
atividade deverão ser informados aos aerodesportistas, podendo ser utilizada sinalização,
orientações virtuais, folheteria, Termo de Conhecimento de Riscos e Normas, entre
outras.

Art. 7º O planejamento ou realização da atividade de voo livre na unidade de
conservação poderá ser alterado conforme necessidades de gestão.

Art. 8º É facultado à Administração local do ICMBio solicitar o cadastramento
dos praticantes da atividade.

Parágrafo único. O objetivo do cadastramento indicado no caput do artigo se
destina a subsidiar as ações de monitoramento da atividade e conhecer melhor o perfil
e necessidades dos praticantes.

Seção II
Das Rampas de Decolagem
Art. 9º As rampas de decolagem a serem utilizadas nas unidades de

conservação deverão estar aptas para a decolagem dentro de parâmetros de segurança
aceitáveis. Para isso, deverão cumprir as seguintes exigências:

I - Cada rampa de voo em funcionamento na unidade de conservação deve ser
reconhecida por entidades de organização do esporte vinculadas a FAI no Brasil, que
deverá classificar a rampa conforme seu nível de segurança e com isso balizar o nível de
piloto apto para aquela rampa;

II - As rampas que estejam em funcionamento nas unidades de conservação e
não estiverem reconhecidas por entidades de organização do esporte vinculadas a FAI no
Brasil precisam regularizar-se junto às estas agremiações ou associação, bem como obter
autorização da autoridade aeronáutica de espaço aéreo, de acordo com a RBAC 103;

III - Novas rampas só poderão ser abertas mediante a apresentação de
declaração emitida por entidades de organização do esporte vinculadas a FAI no Brasil,
contendo a descrição das características da rampa, quadrantes de ventos indicados para
o voo, pontos positivos e negativos, riscos e nível de exigência dos pilotos, em
conformidade com as normas regulamentares vigentes, e suas atualizações, da prática
desportiva e profissional do voo em asa delta e parapente no Brasil.

§1º A autorização para decolagens em rampas localizadas na unidade está
condicionada àquela de espaço aéreo condicionado para voo emitido por autoridade
aeronáutica. A interdição de decolagens ocorrerá mediante revogação de espaço aéreo
pela autoridade aeronáutica ou mediante necessidade identificada pela gestão da
unidade.

§2º Entidades de organização do esporte vinculadas a FAI no Brasil poderão
ser convidadas pelo ICMBio para avaliar a situação de manutenção da rampa e propor
eventuais medidas a serem adotadas assim como sua interdição.

Art. 10 Cabe aos aerodesportistas não acessar áreas restritas e proibidas para
sobrevoo e pouso, salvo por motivo de segurança e integridade física do piloto e dos
passageiros.

Subseção III
Do Voo de Instrução
Art. 11 O voo de Instrução pode ser realizado nas unidades de conservação,

em observância das normas técnica cabíveis, devendo ser autorizado pelo ICMBio.
Art. 12 Tanto o piloto como o aluno deverão utilizar todos os equipamentos

de segurança previstos em norma vigente.
Art. 13 Todo piloto instrutor deve portar documentação que comprove a

contratação de seguro aeronáutico.
Art. 14 A Administração local do ICMBio poderá ofertar serviços de apoio à

visitação para a atividade de voo livre, conforme diretrizes estabelecidas em Portarias
instituídas pelo ICMBio que disponham sobre o credenciamento de prestadores de serviço
na modalidade autorização e demais normas vigentes.

Parágrafo único. A prática comercial da atividade de instrução em voo livre
não impede aquela realizada de forma autônoma, observando as diretrizes indicadas no
Art. 5°.

CAPÍTULO IV
DEMANDAS ESPONTANEAS
Art. 15 A Administração local do ICMBio, das unidades de conservação que

não tenham rampas estabelecidas, poderão autorizar o aerodesportista, que
espontaneamente se apresente, a praticar o esporte em localidade considerada apta,
devendo aquela autoridade:

I - solicitar a comprovação da habilitação do desportista ou instrutor conforme
item IV do Art.5.

II - divulgar os riscos inerentes à visitação em áreas naturais e à pratica do
voo livre, podendo ser utilizados sinalização, orientações virtuais em mídias do ICMBio,
folheteria.

III - indicar eventuais restrições de acesso, decolagem e locais de pouso.
IV - solicitar, a seu critério, informações relativas à análise das condições de

decolagem e plano de voo, bem como suporte de apoio utilizado pelo piloto.
V - solicitar assinatura da declaração de que conhece as normas da unidade

e riscos associados à visitação em áreas naturais, comprometendo-se a cumprir a
legislação ambiental, as normas e regulamentos vigentes e necessários para prática da
atividade.

Paragrafo único. As recomendações poderão ser realizadas em instrumentos
de planejamento ou em sua ausência, em autorizações emitidas individualmente até que
se tenha subsídios para o estabelecimento de planejamento.

CAPÍTULO V
DO MONITORAMENTO
Art. 16 Incentiva-se o estabelecimento do monitoramento dos impactos e de

ações de manejo considerando as diferentes zonas de manejo, classes de experiências e
modalidades da atividade, conforme protocolo de monitoramento da visitação, assim
como:

§1º O estabelecimento do monitoramento participativo, envolvendo os
aerodesportistas, o setor de pesquisa entre outros atores que possuam interface na
gestão da atividade.

§2º A adoção de indicadores e padrões que embasem ajustes na prática da
atividade para minimizar impactos ambientais, aumentar a segurança da prática,
incrementar a satisfação do aerodesportista e às necessidades de gestão da unidade.

§3º O registro de incidentes e acidentes relacionados à atividade.
§4º Os protocolos de monitoramento poderão ser desenvolvidos pelo ICMBio

ou por terceiros.
Art. 17 A Administração local do ICMBio poderá restringir a prática e a

abertura de novas rampas, quando houver registros de impactos ambientais ou sociais
significativos em locais específicos.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 18 O descumprimento das normas e orientações estabelecidas neste

regulamento estará sujeito às penalidades previstas nas legislações vigentes, Lei nº 9.605,
de 12 de fevereiro de 1998, no Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008 e demais
normas pertinentes.

Art. 19 Os casos omissos nesta Instrução Normativa serão resolvidos pela
Coordenação Geral de Uso Público e Negócios - CGEUP.

Art. 20 O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade dará
ampla divulgação desta Instrução Normativa.

Art. 21 Fica revogada a Instrução Normativa nº 4/2021/GABIN/ICMBIO, de 10
de junho de 2021

Art. 22 Esta Instrução Normativa entra em vigor no primeiro dia útil do mês
subsequente da data da sua publicação.

MAURO OLIVEIRA PIRES

Ministério de Minas e Energia
AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 14.743, DE 20 DE JUNHO DE 2023

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, com
base no art. 16, IV, do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo nº 27100.001915/1990-91. Interessado: Eletron Eletricidade de
Rondônia S.A inscrita no CNPJ/MF sob nº 34.782.938/0001-22. Objeto: Extingue a Portaria
DNAEE nº 162, de 18 de março de 1993, cc. Resolução Autorizativa nº 9.498, de 1º de
dezembro de 2020, que concedeu a outorga de concessão à Eletron Eletricidade de
Rondônia S.A. a explorar a PCH Alta Floresta, CEG PCH.PH.RO.000058-2.01, localizada no
município de Alta Floresta d'Oeste, estado de Rondônia. A íntegra desta Resolução consta
nos autos e encontra-se disponível no endereço eletrônico http://biblioteca.aneel.gov.br.

SANDOVAL DE ARAÚJO FEITOSA NETO

RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA Nº 3.210, DE 20 DE JUNHO DE 2023

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, com
base no art. 16, IV, do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo nº: 48500.006852/2022-10. Interessados: Energisa Minas Rio
Distribuidora de Energia S.A. - EMR (CNPJ nº 19.527.639/0001-58), Câmara de
Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, Zona da Mata Geração S.A., Linhas de
Transmissão Montes Claros S.A., concessionárias e permissionárias de distribuição,
consumidores, usuários e agentes do Setor. Objeto: Homologa o resultado do Reajuste
Tarifário Anual de 2023 da Energisa Minas Rio Distribuidora de Energia S.A. - EMR, a
vigorar a partir de 22 de junho de 2023, e dá outras providências. A íntegra desta
Resolução e de seus anexos estão juntados aos autos e disponíveis no endereço eletrônico
https://biblioteca.aneel.gov.br/.

SANDOVAL DE ARAÚJO FEITOSA NETO

DESPACHO Nº 1.843, DE 20 DE JUNHO DE 2023

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no
uso das suas atribuições regimentais, tendo em vista a deliberação da Diretoria e o que
consta do processo 48500.002849/2020-65, decide conhecer e, no mérito, negar
provimento ao Recurso Administrativo interposto por Central Energética Palmeiras S.A.,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.348.048/0001-37, em face do Auto de Infração nº 21 de
2020, lavrado pela Superintendência de Fiscalização dos Serviços de Geração - SFG, que
aplicou a pena de multa em face da operação/manutenção da Usina Termelétrica - UTE
Palmeiras de Goiás de forma inadequada, em face dos requisitos legais, regulamentares e
contratuais aplicáveis.

SANDOVAL DE ARAÚJO FEITOSA NETO

DESPACHO Nº 1.851, DE 20 DE JUNHO DE 2023

O DIRETOR GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no
uso de suas atribuições regimentais, tendo em vista deliberação da Diretoria e o que
consta do Processo nº 48500.002787/2017-96, decide por (i) conhecer e dar provimento ao
pedido de liberação da garantia de fiel cumprimento da PCH Painel cadastrada sob CNPJ n°
10.762.387/0001-77,aportada no Brasil, Bolsa, Balcão - B3 por meio da Apólice de Seguro
Garantia de nº 0306920179907750192015000, emitida pela Pottencial Seguradora S.A CNPJ
n° 11.699.534/0001-74 e sinistrada por meio do Ofício n° 890/2019-SCG/ANEEL, de 18 de
dezembro de 2019; e (ii) remeter os autos para as providências finais de liberação da
garantia à Superintendência de Concessões, Permissões e Autorizações dos Serviços de
Energia Elétrica (SCE).

SANDOVAL DE ARAÚJO FEITOSA NETO

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria nº 6.834, de 5 de junho de 2023, constante no Processo
nº 48500.003335/2013-06, publicada no DOU nº 115, de 20 de junho de 2023,
seção 1, p. 66, onde se lê: "PORTARIA Nº 6.834, DE 5 DE JUNHO DE 2022",
leia-se: "PORTARIA Nº 6.834, DE 5 DE JUNHO DE 2023".
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SUPERINTENDÊNCIA DE CONCESSÕES, PERMISSÕES
E AUTORIZAÇÕES DOS SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA

DESPACHO Nº 1.822, DE 14 DE JUNHO DE 2023

Processos: 48500.000121/2012-99, 48500.000123/2012-88 e 48500.000122/2012-33.
Interessados: listados no Anexo. Decisão: altera as características técnicas das EOL Mundo
Novo V, VI e VII. A íntegra deste Despacho e seu Anexo constam dos autos dos processos
e estarão disponíveis em http://biblioteca.aneel.gov.br/.

LUDIMILA LIMA DA SILVA
Superintendente

DESPACHO Nº 1.870, DE 16 DE JUNHO DE 2021

Processo nº: 48500.004159/2021-21. Interessado: São Roque Energia Ltda. Decisão:
registrar a compatibilidade do Sumário Executivo com os Estudos de Inventário Hidrelétrico
e com o uso do potencial hidráulico por meio da emissão de DRS-PCH da PCH Cantu I, com
10.000.000 kW de Potência Instalada, cadastrada sob o CEG PCH.PH.PR.033876-1.01,
localizada no rio Cantu, integrante da sub-bacia 64, na bacia hidrográfica do rio Paraná,
cuja casa de força localiza-se no município de Nova Cantu, estado de Paraná. A íntegra
deste Despacho consta dos autos e estará disponível em http://biblioteca.aneel.gov.br.

LUDIMILA LIMA DA SILVA
Superintendente

DESPACHO Nº 1.878, DE 19 DE JUNHO DE 2023

Processo nº 48500.003527/2021-14. Interessado: Parque Eólico Rota dos Ventos Ltda.,
CNPJ nº 41.356.297/0001-00. Decisão: Registrar o Requerimento de Outorga da EOL Rota
dos Ventos, localizada nos municípios de Bagé e Dom Pedrito, no estado do Rio Grande do
Sul. A íntegra deste despacho consta dos autos e estará disponível em
http://biblioteca.aneel.gov.br.

THAIS BARBOSA COELHO
Superintendente Adjunta

DESPACHO Nº 1.879, DE 19 DE JUNHO DE 2023

Processos nº: 48500.003789/2013-79. Interessado: Central Eólica Bonsucesso Ltda., CNPJ nº
12.620.277/0001-04. Decisão: (i) declarar extinto os processos no tocante ao pedido de
outorga de autorização - NUP 48513.006522/2022-00 da EOL Bonsucesso I, conforme
previsto no § 1º do art. 14 da Resolução Normativa nº 273, de 2007; e (ii) devolver as
garantias de fiel cumprimento aportadas pela Interessada referente à EOL Bonsucesso I. A
íntegra deste Despacho consta dos autos e estará disponível em
http://biblioteca.aneel.gov.br.

LUDIMILA LIMA DA SILVA
Superintendente

DESPACHO Nº 1.880, DE 19 DE JUNHO DE 2023

Processos nº: 48500.003050/2014-48. Interessado: Central Eólica Santo Expedito Ltda.,
CNPJ nº 13.104.785/0001-94. Decisão: (i) declarar extinto os processos no tocante ao
pedido de outorga de autorização - NUP 48513.006534/2022-00 da EOL Santo Expedito,
conforme previsto no § 1º do art. 14 da Resolução Normativa nº 273, de 2007; e (ii)
devolver as garantias de fiel cumprimento aportadas pela Interessada referente à EOL
Santo Expedito. A íntegra deste Despacho consta dos autos e estará disponível em
http://biblioteca.aneel.gov.br.

LUDIMILA LIMA DA SILVA
Superintendente

DESPACHOS DE 19 DE JUNHO DE 2023

Nº 1.881 - Processo nº: 48500.000796/2020-48. Interessado: Central Geradora Solar
Fotovoltaica Jurupaiti SPE Ltda., CNPJ nº 33.909.784/0001-24. Decisão: Autorizar a
Interessada a implantar e explorar a UFV Jurupaiti I, CEG nº UFV.RS.RN.047005-8.01, sob o
regime de Produção Independente de Energia Elétrica, com 48.000 kW de Potência
Instalada, localizada em Currais Novos, RN. Prazo da outorga: Trinta e cinco anos.

Nº 1.882 - Processo nº: 48500.000839/2020-95. Interessado: Central Geradora Solar
Fotovoltaica Jurupaiti SPE Ltda., CNPJ nº 33.909.784/0001-24. Decisão: Autorizar a
Interessada a implantar e explorar a UFV Jurupaiti II, CEG nº UFV.RS.RN.047006-6.01, sob
o regime de Produção Independente de Energia Elétrica, com 43.500 kW de Potência
Instalada, localizada em Currais Novos, RN. Prazo da outorga: Trinta e cinco anos.

Nº 1.883 - Processo nº: 48500.000834/2020-62. Interessado: Central Geradora Solar
Fotovoltaica Jurupaiti SPE Ltda., CNPJ nº 33.909.784/0001-24. Decisão: Autorizar a
Interessada a implantar e explorar a UFV Jurupaiti III, CEG nº UFV.RS.RN.047007-4.01, sob
o regime de Produção Independente de Energia Elétrica, com 43.500 kW de Potência
Instalada, localizada em Currais Novos, RN. Prazo da outorga: Trinta e cinco anos.

Nº 1.884 - Processo nº: 48500.000827/2020-61. Interessado: Central Geradora Solar
Fotovoltaica Jurupaiti SPE Ltda., CNPJ nº 33.909.784/0001-24. Decisão: Autorizar a
Interessada a implantar e explorar a UFV Jurupaiti IV, CEG nº UFV.RS.RN.047008-2.01, sob
o regime de Produção Independente de Energia Elétrica, com 43.500 kW de Potência
Instalada, localizada em Currais Novos, RN. Prazo da outorga: Trinta e cinco anos.

Nº 1.885 - Processo nº: 48500.000835/2020-15. Interessado: Central Geradora Solar
Fotovoltaica Jurupaiti SPE Ltda., CNPJ nº 33.909.784/0001-24. Decisão: Autorizar a
Interessada a implantar e explorar a UFV Jurupaiti V, CEG nº UFV.RS.RN.047009-0.01, sob
o regime de Produção Independente de Energia Elétrica, com 43.500 kW de Potência
Instalada, localizada em Currais Novos, RN. Prazo da outorga: Trinta e cinco anos.

Nº 1.886 - Processo nº: 48500.000795/2020-01. Interessado: Central Geradora Solar
Fotovoltaica Jurupaiti SPE Ltda., CNPJ nº 33.909.784/0001-24. Decisão: Autorizar a
Interessada a implantar e explorar a UFV Jurupaiti VI, CEG nº UFV.RS.RN.047010-4.01, sob
o regime de Produção Independente de Energia Elétrica, com 39.000 kW de Potência
Instalada, localizada em Currais Novos, RN. Prazo da outorga: Trinta e cinco anos.

Nº 1.887 - Processo nº: 48500.000838/2020-41. Interessado: Central Geradora Solar
Fotovoltaica Jurupaiti SPE Ltda., CNPJ nº 33.909.784/0001-24. Decisão: Autorizar a
Interessada a implantar e explorar a UFV Jurupaiti VII, CEG nº UFV.RS.RN.047011-2.01, sob
o regime de Produção Independente de Energia Elétrica, com 48.000 kW de Potência
Instalada, localizada em Currais Novos, RN. Prazo da outorga: Trinta e cinco anos.

Nº 1.888 - Processo nº: 48500.000765/2020-97. Interessado: Central Geradora Solar
Fotovoltaica Jurupaiti SPE Ltda., CNPJ nº 33.909.784/0001-24. Decisão: Autorizar a
Interessada a implantar e explorar a UFV Jurupaiti VIII, CEG nº UFV.RS.RN.047012-0.01, sob
o regime de Produção Independente de Energia Elétrica, com 42.000 kW de Potência
Instalada, localizada em Currais Novos, RN. Prazo da outorga: Trinta e cinco anos.

A íntegra deste Despacho e seu Anexo constam dos autos e estarão disponíveis
em http://biblioteca.aneel.gov.br

LUDIMILA LIMA DA SILVA
Superintendente

DESPACHO Nº 1.897, DE 19 DE JUNHO DE 2023

Processos no: 48500.002658/2022-65; 48500.001644/2022-24; 48500.002963/2022-57;
48500.002964/2022-00. Interessado: Hersa Engenharia e Serviços Ltda., inscrita no CNPJ
sob o nº 01.376.473/0001-50. Decisão: Registrar o Recebimento do Requerimento de
Outorga - DRO das Centrais Geradoras Fotovoltaicas - UFVs relacionadas no Anexo I deste
Despacho, localizadas no Município de Japaratuba, no Estado de Sergipe. A íntegra deste
Despacho consta dos autos e estará disponível em http://biblioteca.aneel.gov.br.

THAIS BARBOSA COELHO
Superintendente Adjunta

DESPACHO Nº 1.914, DE 20 DE JUNHO DE 2023

Processo no: 48500.004971/2020-76, 48500.003241/2020-58, 48500.003242/2020-01,
48500.003243/2020-47, 48500.003244/2020-91, 48500.003245/2020-36,
48500.003246/2020-81, 48500.003247/2020-25, 48500.004973/2020-65,
48500.004974/2020-18, 48500.003248/2020-70, 48500.003249/2020-14,
48500.003250/2020-49 e 48500.003251/2020-93. Interessado: Ventos de São Cleófas
Energias Renováveis S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.312.545/0001-85. Decisão:
Registrar o Requerimento de Outorga das EOL Ventos de São Cleófas 01 a 08 e 10 a 15,
localizadas nos municípios de Frei Martinho, Nova Palmeira, Pedra Lavrada e Picuí, no
estado da Paraíba e nos municípios de Carnaúba dos Dantas, Parelhas e Parelhas, no
estado do Rio Grande do Norte. A íntegra deste despacho consta dos autos e estará
disponível em http://biblioteca.aneel.gov.br.

THAIS BARBOSA COELHO
Superintendente Adjunta

R E T I F I C AÇ ÃO

Na íntegra do Despacho no 3.255, de 19 DE OUTUBRO DE 2021, constante do
Processo no 48500.004118/2021-35, disponível no endereço eletrônico
http://www.aneel.gov.br/biblioteca, publicado no DOU de 20.10.2021, seção 1, p. 101, v.
159, n. 198, onde se lê: "Autoprodução de Energia Elétrica - APE" leia-se: "Produção
Independente de Energia Elétrica - PIE".

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO TÉCNICA
DOS SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA
DESPACHO Nº 1.900, DE 20 DE JUNHO DE 2023

Processo nº: 48500.000817/2023-78. Interessado: Paranaíba Transmissora de Energia S.A.
Decisão: Conhecer e negar provimento ao pleito de retificação dos Termos de Liberação de
Parciais emitidos pelo ONS para instalações da Paranaíba Transmissora de Energia S.A.
inscrita no CNPJ nº 17.553.029/0001-01; outorgadas por meio do Contrato de Concessão
nº 07/2013-ANEEL. A íntegra deste Despacho consta dos autos e estará disponível em
http://biblioteca.aneel.gov.br.

GIÁCOMO FRANCISCO BASSI ALMEIDA
Superintendente

AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO
GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DE MINAS GERAIS

D ES P AC H O
Relação nº 278/2023

Fase de Autorização de Pesquisa
Multa aplicada (Relatório de Pesquisa)/ Prazo para pagamento ou interposição

de recurso: 30 dias(644)
833.764/2012-GRANITOS E MARMORES MACHADO LTDA - AI N°954/2020/GER -

MG/DIREM - MG
Nega Aprovação ao relatório de pesquisa(318)
832.185/2013-NAZARENO PESQUISA GEOLOGICA E MINERACAO SPE S.A
832.184/2013-NAZARENO PESQUISA GEOLOGICA E MINERACAO SPE S.A
830.338/2021-CLASSIC ROCHAS ORNAMENTAIS LTDA
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(250)
830.593/2021-EXOTICA STONES GRANITOS E MARMORES EIRELI-OF.

N°19415/2023/DIOUT-MG/ANM ; Mineracao Maroto Ltda
830.055/2012-JOSE ODILON PEREIRA LAGES-OF. N°19408/2023/DIOUT-

MG/ANM; Brasminas Mineradora Ltda
832.332/2022-IMPERATRIZ MINERACAO COMERCIO E EXPORTACAO DE ROCHA

ORNAMENTAL LTDA-OF. N°19405/2023/DIOUT-MG/ANM; Ouro Ville Empreendimentos e
Comercio Ltda

830.497/2019-NEXA RECURSOS MINERAIS S.A.-OF. N°19156/2023/DIOUT-
MG/ANM;Extrativa Metalurgia S A

Homologa renúncia da Autorização de Pesquisa(294)
832.935/2015-BAHMEX SUL CONSULTORIA EM MINERACAO LTDA -Alvará

N°3763/2017
832.665/2021-AKM MINERACAO LTDA -Alvará N°10743/2021
831.810/2021-W. STONE GRANITOS LTDA -Alvará N°8714/2021
Prorroga prazo para cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(252)
830.193/2004-MINASGRAN MINERACAO LTDA-OF. N°20555/2023/DIFIP-MG/ANM
831.668/2004-MICAPEL-MINERACAO CAPAO DAS PEDRAS LTDA-OF.

N°20560/2023/DIFIP-MG/ANM
Fase de Concessão de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(470)
832.782/2004-MINERAÇAO MONTE AZUL LTDA-OF. N°17274/2023/DIFIL-MG/ANM
832.660/2005-MINERAÇAO MONTE AZUL LTDA-OF. N°19012/2023/DIFIL-MG/ANM
004.312/1960-VALE S.A.-OF. N°20080/2023/DIFIL-MG/ANM
831.744/1986-MINERACAO VRB LTDA-OF. N°12849/2023/DIFIL-MG/ANM e

13285/2023/DIFIL-MG/ANM
830.552/1986-MIMERAÇÃO PITIUSA LTDA.-OF. N°19400/2023/DIOUT-MG/ANM
Aprova o novo Plano de Aproveitamento Econômico da jazida(416)
830.931/1982-PEDREIRA ROLIM LTDA.
Nega provimento a defesa apresentada(476)
830.931/1982-PEDREIRA ROLIM LTDA.
Aceita defesa apresentada(475)
830.931/1982-PEDREIRA ROLIM LTDA.
Multa aplicada /Prazo para pagamento ou interposição de recurso: 30 dias(460)
830.931/1982-PEDREIRA ROLIM LTDA.- AI Nº 1721/2021 ; 1723/2021 e

1724/2021 - ( processo referência - 48054.931431/2021-53 ;48054.931432/2021-06 e
48054.931433/2021-42 )

Fase de Direito de Requerer a Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(2224)
832.494/2001-PEDREIRA DOMINANTE LTDA.-OF. N°18337/2023/DIOUT-MG/ANM
833.550/1993-MANOEL LUCIO FERREIRA-OF. N°19409/2023/DIOUT-MG/ANM
Prorroga por 01 (um) ano o prazo para requerer a Concessão de Lavra(2243)
830.144/2001-STONE INDUSTRIA DE PISOS LTDA
Fase de Lavra Garimpeira
Indefere pedido de renovação da Permissão de Lavra Garimpeira(522)
831.945/2014-LUCIANE PIRES FELIX - ME
831.946/2014-LUCIANE PIRES FELIX - ME
Fase de Licenciamento
Não conhece requerimento protocolizado(1202)
830.209/2020-TIJOLEIRA CARDOSO LTDA

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

